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PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANTCA DO MUNIC|P|O No.01/2021

DISPÔE SOBRE: Revoga a Emenda à Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista n" 0112020,
restabelece o artigo 66 e restabelece o artigo 67
modificando-o nesta mesma Lei Orgânica e, dá outras
providências.

VEREADORES DA CÂMARA D NT LPA LI TA ESTADO DE
O PAULO NO US TRI ÕES APRESENTAM A SEGUINTE EM

A MUNICIPAL

ARTIGO í'- Fica revogada a Emenda à Lei Orgânica n' O1l2O21

ARTIGO 2'- Reíabelece o artigo 66 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista,
Estado de Sáo Paulo, com a seguinte redaçáo:

Art. 66 - A alienaçáo de bens municipais, subordinada à existência de interesse
público justificado, será sempre precedida de avaliaçáo e obedecerá às seguintes
normas:
l- quando imóveis, dependerá de avaliaçáo pÉvia, autorizaçáo legislativa e de
licitaÉo na modalidade concorrência, dispensada esta nos casos:
'í - doação, devendo constar do contrato os encargos do donatáÍio, o prazo de sêu
cumprimento e a cláusula de retrocessáo sob pena de nulidade do ato;
2 - pêrmuta

ll - quando móveis, dependerá de avaliaçáo prévia e de licitaÉo, dispensada esta
nos seguintes casos:
í - doaÉo, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social;
2 - permuta;
3 - açóes, que seráo vendidas na Bolsa.
4 - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da
Administraçáo Pública, em virtude de suas finalidades;

§ 10 - O Município, preÍerentemente à venda ou doaçáo de seus bens imóveis
outorgaÉ concessáo de direito real de uso mediante prévia autorízaçáo legislativa e
concorrência: a concorrência poderá ser dispensada por lei quando o uso se destinar
a concessionáÍio de serviço públim, as entidades sociais ou quando houver relevante
interesse público, devidamente justificado-

§ 20 - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes
e inaproveitáve:s para ediÍicaçáo, resultantes de obra pública, dêpenderá apenas de
prévia avaliação e autorizaçáo legislativa; as áreas resultantes de modificação de
alinhamento seráo aiienadas nas mêsmas condiÉes, quer sejam aproveitáveis ou
náo.

ARTIGO 3'- Restabelece o a' Estado de São Paulo,4om â
Ítigo 67 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista,
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Artigo 67 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mêdiante concessão,
permissão ou autorizaçáo, se o interesse público o justificar.

§ 10 - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais far-se-á
mediante
contralo precedido de autorizaÉo legislativa e concorrência, dispensada esta por lei,
quândo o uso se de§inar a concessionário de serviço público, a entidades assistenciais,
ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.

§ 2' - A permissáo, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a titulo
precário, í:: ;1i i'':''. " ij r:n : ir !-. -<j.r i i i i i : : :'. i r-,.

§ 30 - A autorizaçâo, que podeÍá incidir sobre qualquer bem público, será feitâ por portaria,
para
atividades ou usos específicos ê transitórios, pelo prazo máximo de novênta dias-

ARTIGO 4" - A presente Emenda à Leí Orgânica entrará em vigor na data de sua
publicaçao.

Monte Azul Paulísta, 29 de junho de 2021
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JUSTIFICATIVAS

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, Capítulo lV dos Município,
artigo 29;

CONSIDERANDO a Constituição do Estado de Sáo Paulo, Título lV, dos Município
e Regiões, Capítulo l, dos Municípios e Seção l, Disposições Gerais, artigo 144;

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, Seçáo ll,
das atribuições do Prêfeito, artigo 44, Xlll;

CONSIDERANDO que a legislação supra confere aos Municípios e Prefeitos a
atribuiçâo de permitir o uso de bens públicos municipais por terceiros, através de
concessão, permissáo ou autorização;

CONSIDERANDO que a EMENDA N' 0112020 revogou os artigos 66 e 67, situa-se
uma condição de inconstitucionalidade, pois retirou da L.O.M. a competência
privativa do Prefeito de utilizar-se das prerrogativas constitucionais de alienar,
permutar, doar, permitir, conceder e autorizar o uso de bens públicos municipais.
Ademais, o artigo 44 da Lei Orgânica também disciplina o mesmo assunto e não foi
revogado,

NESTE CONTEXTO, faz-se urgente e ne@ssária a revogação da EMENDA A LEI
ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA N" 01I2O2O, ViSANdO O

restabelecimento dos artigos n" 66 e 67 na referida lei, com as devidas correçôes
à luz da legislação vigente, e diante do exposto, estes vereadores solicitam que a
presente emenda seja incluída na pauta dos trabalhos da próxima sessâo.

CONSIDERANDO a Lei n' 9842, de 19 de setembro de 'í967, que Dispóe sobrê â
organizaçáo dos municípios, Capítulo lll, do Prefeito, artigo 25 - Vl;
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Artigo 64 - Cabe ao PreÍeito a administraçáo do patrimônio municipal, respeitada a competência da

Câmara Municipal quanto aos bens utilizad0s em seus serviços.

Artigo 65 - A aquisiqáo de bens imóveis, por compra 0u permuta, dependerá de prévia avaliaçáo e

autorizaQáo legislativa.

Artigo 66 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público justiÍicado,

será sempre precedida de avaliaçáo e obedecerá às seguintes normas:

l- quando imóveis, dependerá de avaliaçáo prévia, autorizaçáo legislativa e de licitação na modalidade

concorTência, dispensada esta n0s cas0s:

1 - doaçã0, devendo constaÍ do contrato 0s encargos do donatário, o prâzo de seu cumprimento e a

cláusula de retrocessáo sob pena de nulidade do ato;

2 - permuta

1 - doaçá0, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social;

2 - permuta;

3 - açóes, que seráo vendidas na Bolsa.

4 - venda de bens produzidos ou comercializados poÍ órgáos ou entidades da Administração Pública,

em virtude de suas Íinalidades;

§ 1o - 0 Município, preÍerentemente à venda ou doaçáo de seus bens imóveis outorgará concessáo de

direito real de uso mediante prévia autorizaçáo legislativa e conconência: a conconência poderá ser dispensada

por lei quando o uso se destinar a concessionádo de serviço público, as entidades sociais ou quando houver

relevante interesse público, devidamente iustiÍicad0.

§ 20 - Â venda aos proprietános de imóveis lindeiros de áreas urbanas Íemânescentes e inâproveitáveis

para ediÍicaçá0, resultantes de obra pública, dependerá apenas de préviâ avaliaçáo e autorizaçáo legislativa;

as áreas resultantes de modíÍicaçáo de alinhamento seÍáo alienadas nas mesmas condiçoes, quer seiam

aproveitáveis ou ná0.

Artigo 67 - 0 uso de bens municipais por terceiros poderá ser Íeito mediante concessá0, permissáo ou

autorizaçáo, se o interesse públic0 o iustiÍicar.

ATuALtzADA ATÉ EMENDA N'.001/2012 . LEt oRcANlcA . MUNIcÍplo DE MoNÍE ATuL PAULISIA - sÀ0 PÀuto
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por qualquer título, lhe pertençam.

ll - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitaçáo, dispensâda esta nos seguintes

cas0s:



§ 10 - A concessáo administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais Íar-se-á mediante

contrato precedido de autoÍizaçáo legrslativa e concorrência, dispensada esta por lei, quando o uso se

destinar a concessionário de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando houver interesse público

relevante, devidamente justiÍicado.

§ 30 - A autorizaçáo, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita p0Í poÍtaria, para

atividades ou usos especíÍicos e transitórios, pelo prazo máximo de noventa dias.

CAPITUTO V

0A ADMIiüSTRÂçÁO RrWCrtRl

Seçáo I

Dos TÍibulos

Artigo 68 - Tributos municipais sáo os impostos, as taxas e a c0ntribuiÇão de melhoria instituÍdos por

lei local, atendidos 0s princípros da Constituiçáo Federal e as normas gerais de direito Íinanceiro e tributário

estabelecidas em lei complementar Íederal, sem preiuízo de 0utras garantias que a legislaçá0 tributária

municipal assegure ao contriburnte.

l- propriedade predial e tenitorial urbana;

ll - transmissáo inter vivos, a qualquer tÍtulo, p0Í ato 0neÍ0s0, de bens imóveis, por natuÍeza 0u acessáo

física, e de direitos Íears sobre imóveis, exceto 0s de garantia, bem como cessáo de direitos e sua aquisiçáo;

lll - serviços de qualquer natureza, náo compreendid0s no artigo 155, ll da Constituiçáo Federal, definidos

em lei complementar.

§ 1o - 0 imposto previsto no inciso I poderá:

| - ser progressivo em razão d0 valor do imóvel;

Il - teÍ alíquotas diferentes de acordo com a localizaçáo do imóvel;

lll - teÍ alíquotas diversiÍicadas em Íunçáo de zonas de interesse estabelecidas n0 Plano Diretor.

§ 20 - Lei municipal estabelecerá critérios objetivos para a ediçâo de Planta de Valores de lmóveis

tendo em vista a incidência do imposto previsto no inciso l.

§ 30 - 0 imposto previsto n0 inciso ll compete ao MunicÍpio da situaçáo do bem e náo incide sobre a

transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa iurídica em realizaçáo de capital, nem

ATUÀLIZADA AÍÉ EMENDA N'.001/2012 ' LEI 0RGANICA . tuuNlcíplo DE MoNÍE AzuL PÂutlsrÂ - sÁ0 PALIo

27

§ 2o - A permíssá0, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será Íeita a tÍtulo precário, por

decÍeto do PíeÍeito.

Artigo ô9 - Compete ao Município instituir rmpostos sobre:
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Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 01 de julho de 2021 .

VEREADORES - Encaminha o Projeto de Emenda a Lei Orgânica no 0112021.

RECEBI UMA CÓPA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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Tendo em vista que o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município no 0112021
possui relevante e urgente interesse público, cujo adiamento se torne inútil e a
deliberação importe em grave prejuízo a coletividade, uma vez que a atual
administração pública municipal está viabilizando a implantaçáo de cursos
profissionalizantes no município e para tanto carece de ceder o uso de predio público
municipal para tal finalidade, além de existir inúmeros requerimentos de cidadãos e
empresas também afetos a esta matérias.

O artigo 139 do Rl estabelece que as SessÕes Extraordinárias poderão ser
convocadas:

| - pelo presidente da Câmara;
ll - mediante requerimento subscrito pela maioria dos vereadores;

Considerando que Vossa Excelência designou para o próximo dia 29 de julho de
2021 , às 15 horas e 30 minutos Sessão Extraordinária para deliberação dos Projetos de
Leis no 1062, 1063 e 106412021 .

Assim é o presente para requerer de Vossa Excelência a inclusâo do Projeto de
Emenda à Lei Orgânica do Municipio no 0112021 para deliberação e votação na referida
Sessão Extraordinária, tendo em vista os motivos acima expostos.

Certos de contarmos com vossa compreensâo,
Nestes termos,

P. E. Deferimento,

Monte Azul Paulista, 23 de julho de 2021

Q.oÚc.1

TF

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

REQUERIMENTO
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PARECER JURÍDICO n.: 037/21

Interessado. Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto. Parecer jurídico sobre o Projeto de Emenda a Lei Orgânica n'' 001 de

29 de Juúo de 2021, o qual "Revoga a Emenda à Lei Orgânica do

Município de Monte Azul Paulista no OLl2O2O, restabelece o artigo

66 e restabelece o altigo 67 modificando-o ne§ta mesma Lei

Orgânica e, dá outras providências."

l. Relatório

1. Fundamentação

De autoria dos Vereadores desta Casa Legiferante, o Projeto de Emenda a Lei

orgânica do Município tem como objetivo tratar dos bens municipais de todas as

coisas móveis, imóveis e semoventes, direitos e agões que, a qualquer título,

pertençâm ao municíPio.

Assim sendo o PL apresentado encontra-se de forma inconstitucional e ilegal

nos termos do arrigo 17 da Lei rf . 8.66611.993 e artigo 144 da Constituição

Estadual, bem como parecer do MPSP ou qual apresentou os apontamentos

necessários para tomar o PL irregular (anexo parecer para conhecimento)'

Ainda'comobjetivodesanarqualquerduvidadosLegisladoreslocaissobre

tal assunto informo que houve Ação de Inconstitucionalidade n"2195031-

26.2020.8.26.0000, já julgada por perda superveniente do objeto que logrou êxito o

Os presentes pareceres tem por objetivo a aniilise jurídica do Projeto de

Emenda a LOM acima citado, o qual dos bens públicos imóveis e móveis do

Município de Monte Azul Paulista. .
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trabalho da Câmara quando da revogação dos artigos 66 e 67 da LOM, outra em

vigência e revogados.

De outra forma, com a finalidade de trazet elementos para discussão,

legalidade e atender os anseios dos Nobres Edis, apresento o Projeto de Emenda a

Lei orgânica ooll2o2l, com modificações para atender as condições da Lei Federal

bem com da Constituição Estadual' (PL ANEXO)

Outrossim, nos termos do artigo 12, inciso XVII, da Lei Orgânica cabetâ a

Câmara Municipal tratar do assunto em tela:

Art, 12. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do

Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do

Município, especialmente sobre:

XVII - Assuntos de interesse local, inclusive

suplementando a legislação federal e a estadual,

notadamente no que diz resPeito.

Assim sendo, a matória proposta segue o ordenamento jurídico loca1, no mais

aplica-se também o que dispõe o artigo 30, inciso I , da Carta Magna Brasileira:

Com efeito, certo é que a Constituição Federal confere autonomia aos

Municípios, alçando-os à condição de ente federado, com a previsão de

competências e atribuições próprias, não restando, pois, dúvidas quanto à

"Art. 30. ComPete aos MunicíPios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no

que couLrerl
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legitimidade do ente municipal para legislar sobre seus assuntos locais,

notadamente, em matéria que trata de bens públicos municipais.

Nesse sentido, informo que apresento modificações junto ao Projeto de

Emenda a Lei Orgânica n'00112021. Para que as comissões possam discutir e votar a

matéria propostâ.

3. Conclusão

Por sssas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da matória

proposta com as modificações apresentadas.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião

jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta casa e comissões

permanentes.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta

Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 25 de julho de 2021.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

OAB/SP 276.158
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excrreruríssttvto sENHoR DEsEMBARGADoR PRESIDENTE Do ronÉolo

TRtBuNAt DE JUsrtçA Do EsrADo or sÃo PAULo

CoNsÍrructoNÂt, ADMlNlSrRATlvo. AçÃo DTRETA DE

tNcoNsflTucroNAtlDADE, lNclso l, lrENs I E 2 Do lNclso ll, §§ I 
o 

E 2'

Do ARr. óó, r §§ l'r 2o Do ARr. ó7, DA LEI ORGÂNlca MuNtclPAL DE

MoNrE Azut- PAUI|STA. UclrAçÃo E coNTRATo aDMlNlsTRATlvo.

DrspENsA DE uctÍAçÃo, VlotAçÃo À REGRA DÁ tlclÍaçÃo E À

coMpETÊNctA tEGl§tATlva PRlvATlvA DA UNIÃo PARA REGRAS GERAIS

soBRE UcrrAçÃo E coNTRAÍos. OtENsa Ao PAcro FEDERATIVo'

lNcoNsnructoNAtloaDE,

l. Usurpom competêncio legislotivo priYotiYo do Uniõo (ort' 22,

XXVll, CF) disPositivos de Lei Orgônico Municipol que inovom

quonto às hipóleses de dispenso de licitoçõo, imiscuindo-se em

motério de normos gerois de licitoçõo e confrotoçõor o que

potenteio incompotibilido de com o orl' '144 do Conslituiçõo

Estoduol, por ofronto oo pocto federotivo'

2. Dispenso de certqme licitotório incompolível com o regro

respeclivo constonte do Constituiçõo Estoduol (ort. 1 l7)'

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO EsTADO DE 5ÃO PAUIO, no

exercício do otribuiçõo previsto no ort. I I ó, Vl, do Lei complementor Estoduol n.

734,de2ódenovembrodel.gg3,emconformidodecomodispostonosorts.

125, § 2o, e 129, lY, do Constituiçõo Federol, e nos qrts' 74, Yl, e 90' lll' do

Prolocolodo SEI n. 29.OO0l .000ó353.2020'ó4
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Constituiçõo do Estodo de Sõo Poulo, com omporo nos informoções colhidos no

incluso protocolodo, vem, respeitosomente, peronte esse Egrégio Tribunol de

Justiço, promover o presente AçÃO DIRETA DE INCONSTIIUOONALIDADE em

foce do inciso t e dos ilens I e 2 do inciso ll do orl. óó, do exptessõo "o

concorrêncio poderá ser dispensodo por lei quondo o uso se deslinor o

concessionório de serviço público, os entidodes sociois ou quondo houver

relevonle inleresse público, devidqmenle iustificodo", conlido no § I 
o do od'

66, do 2o do orl. óó, do expressão "dispensodo esto por lei, quondo o uso se

deslinor o concessionório de serviEo público, o entidodes ossislenciois, ou

quondo houver inleresse público relevonle, devidqmenle iuslificodo", conlido

no § lo do orl.67, e do § 2" do orl,67, do lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, pelos fundomentos odionte expostos:

I. OS PRECEITOS NORMATIVOS IMPUGNADOS

O inciso l, os itens I e 2 do inciso ll, os §§ l'e 2o do ort.óó e os §§ lo e 2o

do ort.67 do Lei orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto possuem o seguinte

redoçõo:

Art. óó. A olienoçõo de bens municipois, subordinodo à

exisÍêncio de interesse público iustificodo, seró sempre

precedido de ovolioçõo e obedeceró às seguintes normos:

l- quondo imóveis, dependeró de ovolioção prévio,

oulorizoçõo legislotivo e de licitoEõo no modolidode

concorrêncio, dispensodo eslq nos cosos:

I. dooçõo, devendo constor do Gonlrolo os encorgos do

donolário, o pÍozo de seu cumprimenlo ê d clóusulo de

relrocessõo sob peno de nulidode do oto;

2. permulo.

ll - quando móveis, dependeró de ovoliogõo prévio e de

licitoçõo, dispensodo esto nos seguinles cosos:
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L dooçõo, que seró permitido exclusivqmenle poro fins de

inleresse sociol;

2. permulo;

3. oções, que serõo vendidos no Bolso.

4. vendo de bens produzidos ou comerciolizodos por órgõos

ou entidodes do Administroçôo PÚblico, em virtude de suos

finolidodes;

§ I 
o O Município, preferenlemenle à vendo ou dooçõo de

seus bens imóveis oulorgoró concessõo de direilo reol de

uso medionle prévio oulorizoçõo legislolivo e

concorrêncio: o concorrêncio poderó ser dispensodo por lei

quondo o uso sê deslinor o concessionório de servigo

público, as enlidodes sociois ou quondo houver relevqnle

interesse público, devidomenle iustiÍicodo.

§ 20 A vendo oos proprielários de imóveis lindeiros de

óreos urbonqs remonescenlêE e inoproveilóvêis poÍd

ediÍicoçõo, resuhonles de obro público, dependeró openos

de prévio ovolioçõo e oulorizogão legislotivo; os óreos

resuhontes de modificoçõo de olinhomento serõo

olienodqs nos mêsmos condigões, quer seiom

oproveilóveis ou não.

(...)

Arl.67. O uso de bens municipois por lerceiros poderó ser

feito medionÍe concessõo, permissõo ou outorizoçõo, se o

interesse público o iustificor.

§ I 
o A concessõo qdminislrolivo dos bens públicos de uso

êspeciol e dominiois fqr-se-ó medionle conlrqlo precedido

de outorizoção legislotivo e concorrêncio, dispensodo esto

por lei, quondo o uso se deslinor o concessionório de

serviço público, o enlidodes ossistenciois, ou quondo
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lt - o panÂmrtno DA rtscaltzlçÃo ABSTRATA DE

CONSTITUCIONATIDADE

As normos contestodos controriom frontolmente o Constituiçõo do Estodo de

São Poulq à quol estó subordinodo o produçõo normqlivo municipol onle o

previsõo dos orts. 1",18,29 e 31, do Constituiçõo Federol.

Os preceitos do Constituiçõo Federol e do Constituiçõo do Estodo sõo

oplicóveis oos Municípios por forço do ort. 29 doquelo e do ort. 144, O ort' 144

do Constituiçõo Estoduol promove remissõq entre outros, oo princípio federotivo

e à reportiçõo de compelêncios, em especiol o ort.22, XXVll, do Conslituiçõo

Federol, quê, no hipótesg foi violodo, ossim dispondo:

ArÍ. 22. Compete privotivomênte à União legislor sobre:

(...)

XXVII - normos gerois de licitoçõo e controtoçõo, em lodos

os modolidodes, poro os odministroções públicos direlos,

ouÍórquicos e fundocionois do Uniõo, Estodos, Distrilo

Federol e Municípios, obedecido o disposto no ort' 37, XXl,

e Poro os empresos públicos e sociedodes de economio

misto, nos termos do oú. 173, § 1', lll;

Ademois, os dispositivos normotivos locois impugnodos ofendem o ort' I I7

do Corto BondeironÍe, que estotui:

Artigo 1 I Z - Ressolvodos os cosos especificodos no

legisloçõo, os obros, serviços, compros e olienoções serõo

controtodos mediqniê processo de liciÍoçõo pÚblico, que

ossegure iguoldode de condições o todos os concorrentes.
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houver inleresse pÚblico relevonle, devidomenle

iustificodo.

§ 2o A permissõo, que poderó incidir sobre quolquer bem

público, seró feilo o lílulo precório, por decrelo do Prefeito.
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com clóusulos que estobeleçom obrigoções de pogomento,

montidos os condições efetivos do proposto, nos lermos do

lei, o quol somentê permitiró os exigêncios de quolificoçõo

técnicq e econômico indispensóveis à gorontio do

cumprimenlo dos obrigoções.

ilr. FUNDAMENTAçÃO

A ordem constitucionol vigente odotou o princípio do predominôncio do

interesse poro definir o reportiçõo de competêncios no federoçõo brosileiro.

Nesso toodo, o competêncio poro dispor sobre ossuntos de interesse

nocionol ou predominontemente gerol foi otribuído à Uniõo, oo Pqsso que o

trotomento dos motérios de interesse predomino ntemente locql ficou o corgo do

Município, restondo oos Estodos o competêncio residuql'

Desso formo, é pertinente ossentor que, dionte do sistemo federotivo e do

reportiçõo constitucionol de competêncios, quondo se controrio umo regro de

competêncio estobelecido pelo Lei Moior, mois que se descumprir umo simples

normo, o que se estó o Íozer, verd o deiro mente, é desrespeitor umo dos mois

evidentes monifestoções do princípio federotivo - e, ossim, o violor frontolmente

o Constituiçõo Poulisto em seu ort. 144, denominodo normo constitucionol estqduol

remissivo oos precêitos do Constituiçõo Federol, e que viobilizo o seu controste

por lei municipol, como sedimentodo pelo supremo Tribunol Federol em regime

de Repercussõo Gerol (Temo n.484).

Assim sendo, esso normo incorporo o princípio federotivo e o consequente

reportiçõo (horizontol) de competêncios normotiyos disposto no constituiçõo

Federol.

Nos termos do ort.22, XXVII do constituiçõo Federol, o constituinte reserYou

o disciplino dos normos gerois de licitoçõo e controtoçõo poro os odministroções

públicos diretos, outórquicos e fundocionois do uniõo, Estodos, Distrito Federol e

Municípios, à competêncio privotivo do uniõo, observodo o disposto no arl. 37 |

xxl.
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O ort. I l7 do Corto Bondeironte rePete o orl,37, XXl, do Corto Federol,

estobelecendo como regro gerol o exigêncio de licitoçõo porq que o poder

público controte com po rticulo res.

Como seró demonstrqdo os normos municipois of rontqm tonto o qrt' I I7 do

Constituiçõo Estoduol quonto o ort. 1 44 do Constituiçõo Estoduol por suo remissõo

oo ort,22, XXV|l, do Constituiçõo Federol.

A exigêncio de procedimento licitotório porq o controtoçõo pelo

Administroçõo Público, portonto, é verdodeiro princípio constitucionol

estobelecido, que deve, ob rigotoriomente, ser observodo pelos Estodos e

Municípios.

No exercício do competêncio privotivo que lhe é ossegurodo, o Uniõo

editou o lei n.8.666/1.993, que, entre outros regromentos, estobeleceu os cqsos

de dispenso e inexigibilidode de licitoçõo.

Todovio, o Lei Orgônico do Município de Monte Azul Poulisto, oo cuidor do

olienoçõo, do concessõo de direito reol de uso e de outros hipóteses de uso dos

bens municipois, dispôs de formo diverso do estobelecido pelo Uniõq prevendo

hipóteses de dispenso de licitoçõo nõo odmilidos, com isso violondo o princípio

federotivo.

A Lei de Licitoções, oo trotor dos olienoções de bens do Administroçõo

Público, estobeleceu regros específicos, o seguir descritos o lítulo de bloqueio de

competêncio.

É o qr" se extroi do inciso I do ort. l7 do Lei n. B.óóó/1.993, relotivomente

o imóveis:

Ar1. 17. A olienoçõo de bens do Administroçõo PÚblico,

subordinqdo à existêncio de interesse pÚblico devidomente

iustificodo, seró precedido de ovolioçõo e obedeceró às

seguintes normos:

l- quondo imóveis, dependeró de oulorizoçõo legislotivo

Poro órgõos do odministroçõo direto e entidodes
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d) invesliduto;

e) vendo o outro órgõo ou entidode do odministroçõo

público, de quolquer esfero de govêrnoi (lncluído pelo Lei

n'8.883, de .l994)

f) olienoçõo groluito ou oneroso, oforomenlo, concessõo

de direito reol de uso, locogão ou permissõo de uso de

bens imóveis residenciqis conslruídos, deslinodos ou

efelivomenle utilizodos no ômbito de progromos

hobitqcionois ou de regulorizogõo funditÍrio de inleresse

sociol desenvolvidos por órgõos ou entidodes do

odministroção público; (Redoçõo dodo pelo Lei n' I 1.481.

de 2007)

g) procedimentos de legilimoçõo de posse de que troto o

ort. 29 do Lei no ó.383, de 7 de dezembro de 1976,

medionte inicioiivo e deliberoçõo dos órgõos do

Administroçõo Público em cuio compelêncio legol incluo-se

tol otribuiçõo; (lncluído pelo Lei n' 'l 1.19ó, de 2005)

h) olienoçõo groluilo ou onero§q, oforomenlo, concessõo

de direilo reol de uso, locoção ou permissõo de uso de
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outórquicos e fundocionois, e, poro todos, inclusive os

entidodes poroestolois, dependeró de ovolioção prévio e

de licitogõo no modqlidode de concorrêncio, disoensodo

esÍo nos seguintes cososr

o) doçõo em pogomentoi

b) dooçõo, permilido exclusivqmenle poro oulro órgõo ou

entidode do odministrogõo público, de quolquer esfero de

governo, ressolvqdo o disposlo nqs olíneos f, h e i;

(Redoçõo dodo pelo Lei n" I 1 .952, de 2009)

c) permulo, por oulro imóvel que olendo oos requisilos

conslqnles do inciso X do ort. 24 desto [ei;
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bens imóveis de uso comerciol de ômbiro locol com óreo

de oté 250 m2 (duzenlos e cinqÜenlo mêlro§ quqdrodos) e

inseridos no ômbilo de progromos de regulorizoçõo

Íundiório de inleresse sociol desenvolvidos por órgõos ou

enlidodes do odministroção pÚblico; (lncluído pelo Lei no

11 .481 , de 20071

i) olienoção e concessõo de direito reol de uso, groluilo ou

oneÍosdr de lerros pÚblicos rurois do União e do lncro,

onde incidom ocupoções oté o limite de que holo o § I o

do orl. óo do Lei no I 1.952, de 25 de iunho de 2OO9, poro

fins de regutorizoçõo fundióriq, otendidos os requisitos

legois; e (Redoçõo dodo pelo Lein' 13.465,20171

(...)

§ 3o Enlende-se por inveslidurqr poÍo os fins deslo lei:

(Redoçõo dolo pelo Lei n'9.ó48, de 1998)

l- o olienoção cos proprielórios de imóveis lindeitos de

óreo remonescenle ou resuhonÍe de obrq pÚblico, óreo

eslo que se tornor inoproveilóvel isolodomenle, por preço

nunco inferior oo do ovoliogão e desde que esse não

ultroposse o 5O%o (cinquenlo poÍ cento) do volor Gonslqnle

do olíneo "o" do inciso ll do qrt. 23 deslo lei; (Redoçõo

doto Pelo Lei n" 9.ó48, de 1998)

Jó no que tonge à olienoçõo de bens móveis do Administroçõo Público, o

inciso ll do ort. I7 do Lei n. 8.óóó/1.993 prevê que o olienoçõo depende de

ovolioçõo prévio, dispensondo o licitoçõo nos seguintes cosos:

o) dooçõo, permilido exclusivomenle poro Íins e uso de

inleresse sociol, opós ovolioção de suo oporlunidode e

conveniênciq sócio-econô mico, relotivomenle à escolho

de oulro formo de olienoçõo;

b) permuto, permilido exclusivomenle enlre órgãos ou

entidodes do Administroçõo Público;

8
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Desto formo, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto, oo estobelecer

no inciso I do ort. óó que o concorrêncio poderó ser dispensodo no coso de

olienoçõo de imóveis em cdsos de dooção, quondo consloÍ no conlrolo os

encoÍgos do donotário, o prqzo de seu cumprimenlo e o cláusulo de

relÍocessõo; ou permulo' em quolquer coso, ocobou por crior exceções à regro

do licitoção prestigiodo no ort' I I7 do Constituiçõo Estoduol.

O mesmo ocorreu quondo o legislodor locol dispensou o licitoçõq no inciso

ll do orr. óó, nos cosos de olienogõo de bens móveis em cosos de doogõo,

quondo poro fins de inleresse sociol; e permuto, em quolquer coso.

E idêntico proceder foi odotodo pelo legislodor comunol no primeiro porte

do § 2'do ort. óó, que dispensou o liciloçõo, em quolquer siluogõo, envolvendo

'"'os de imóveis lindeiros de áreo Íemqne§centê oudltênqçoo dos PloPlleloll

resullonle de obro público, áreo esto que se lornor inoproveilóvel

isolodomenle, sem observor o condiciononte estobelecido no inciso ldo § 3'do

Lei de Licitoções quonto o este tipo de investiduro, que remele à olíneo "o" do

inciso ll do ort.23 do referido lei federol.

Do mesmo modq o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto, oo dispor

no segundo porte do § 2" do or:t. óó que o vendo de óreos resuhonles de

modificogõo de olinhomenlo, oproveitáveis ou nõo, dependerão openos de

prévio ovoliogão e oulorizqgõo legislotivo inovou indevidomentê no temótico

federol de normos gerois sobre licitoçõo e criou, novomente, outro exceçõo à

regro do licitoçõo prestigiodo no ort. I I7 do Constituiçõo Estoduol.

Jó no que pertine à concessõo de direito reol de uso, necessório Pontuor,

por relevonte, o distinçõo entre o concessão de uso e o conce§sõo de direito

reol de uso, trotondo-se esso de instituto previsto no orl.7o do Decreto-lei n, 271 ,

de 28.2.1967, com o redoçõo que lhe foi dodo pelo Medido Provisório n' 335,

de 23.12.2006, convertido no Lei n' I l.48l,de3l de moiode2OOT'

Diferentemente do concessõo de uso de bem público, o concessõo de direito

reol de uso ,,é o conlroto pelo guol o Adminislroção lronsfere, por tempo cerlo ou

fls, 10
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por prozo indeterminodo, como díreíto reol resolúvel, o uso remunerodo ou grotuilo

de lerreno públíco poro que seio ulilizodo com Íins específicos de regulorízo?õo

iundiório de inÍeresse sociol, urbonízoçõo, industriolizoção, edificoçõo, cultivo do

lerro, oproveitomento suslenÍóve/ de vórzeos, preservoçõo dos comunidodes

lrodicionois e seus meios de subsisÍêncio ou ouÍros modolidodes de inÍeresse sociol."

(Bondeiro de Mello, Celso Antônio, em Curso de Direito Administrotivo, 32" ed',

Molheiros, p. 955).

A distinçõo sobremoneiro importo oo coso, ió que oo trotor do olienoçõo -
expressõo utilizodo em sentido omplo, compreendendo tonto o olienoçõo no

sentido próprio e técnico como tombém outros institutos que possibilitom o outro

sujeito o uso ê o fruiçõo porciol ou temporório de bens e de direitos de

tituloridode do Administroçõo PÚblico (Justen Filho, Morçol, em comentórios à Lei

de Licitoções e Controtos Administrotivos, 14o ed. Diolético, p. 225) - o Lei n'

8.666/1.993 estobelece hipóteses de dispenso de liciloção poro o concessõo de

direito reol de uso, silenciondo no toconte à concessõo odministrotivo de uso.

Tois hipóteses de dispenso sõo oquelos especificodos nos olíneos

,,i,' do inciso I do ort. l7 do Lei de Licitoções. Do leituro desses dispositivos,

constoto-se que os mencionodos regros ("f", "h" e "i" do inciso I do ort' l7), que

outorizom o dispenso de licitoçõo, nôo se oplicoriom oo coso dos oulos, pois se

relocionom o pÍogromos hobilocionois e de regulorizogõo fundiário de

inleresse sociol.

Aindo, com reloçõo à eoncessõo de direito reol de uso de bens imóveis,

o dispenso de licitoção se doró no hipótese do ió citodo inciso l, letro "f", mos

tombém nos hipóteses enumerodqs no ort. 17, § 2o, incisos I e ll, observodos os §§

2"-A e 2"-B do Lei de Licitoções.

colocodos essos premissos, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto,

oo estobelecer no § r" do o rt. 67 que o concorÍêncio poderó ser dispensodo,

por lei, quondo o uso se deslinor q concessionário de servigo, o enlidodes

ossislenciois, ou quondo houver relevsnte inleresse público, devidomenle
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iustificodo; e oo prever no § I o do ort. ó6. que o concorrêncio poderó ser

dispensodo, por lei, no vendo ou dooçõo de seus bens imóveis quondo o uso

se deslinqr o concessionário de serviço público, os enlidodes sociois ou

quondo houver relevonle inleresse pÚblico, devidomenle iustificodo, ocobou

tombém por crior exceções à regro do licitoçõo prestigiodo no ort. I l7 do

Constituiçõo Estoduol, ofrontondo o competêncio legislotivo do Uniõo poro editor

normos gerois sobre licitoçõo e controto odministrotivo (orts. 22, XXV|l,

Constituiçõo Federol), potenteondo ofenso à competêncio normotivo olheio,

sindicóvel por forço do ort. 144 do Constituiçõo Estoduol.

Por fim, no que pertine oo uso de bens municipois, o ort, 2o do Lei de

Licitoções estobelece que todo controto, entendido como todo e quolquer oiuste

entre órgõos ou entidodes do Administroçõo PÚblico e porticulores, em que hoio

um ocordo de vontodes poro o formoçõo de vínculo e o estipuloçõo de obrigoções

recíprocos, seio quol for o denominoçõo utilizodo, serõo nêcessoriomente

precedidos de licitoçõo, ressolvodos os hipóteses previstos no Lei.

Desse modo, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto lsmbém violou

o disposto no ort. I I7 do Constituiçõo Estoduol oo disciplinor, no ort.67, os cosos

de uso de bens municipois, porquonto: (i) previu no § I 
o os hipóteses de dispenso

de licitoçõo, ió indicodos como mqnifeslomenle inconslitucionois; (ii) no §2",

oo lrolor do permissõo de uso, não previu o reolizoçõo de licitogão quondo o

coso envolver permissão, o leor do disposlo nos oll§. 2o e 17, l, lelrq "f", do

lei de licitoções.

Observe-se que, com reloçõo à hipótese de permissõo de uso de bens

imóveis por terceiros, o Lei n. 8.666/1.993 dispõe, especif icomente, que o

dispenso de licitoçõo openos poderó ocorrer em situoções específicos previstos

no ort. 17 , l, "Í" ,

É pocífico o entendimento doutrinório segundo o quol permissõo de uso é

oto odministrqtivo uniloterol, discricionório e precório, pelo quol o odministroçõo

@

.i
E-oo

c\r ã

cc!

oq)

ü9.N
::;
@ t!)

,"9

NO

ôE

õE

YÔo.g
oPmo)eb
lLoÍrí)<=aE
N§
fl!
^(§
0a .g)<!
>i9

gá
õ\
'õF

.go

.q o)

oQ
(!-

oO

uJ(I

12



M P § P I u*".lsss s^'*"1,"s

fls. 13

PROCURADOBIA.GERAL DE JUSTIÇA
suBpRocuRADoRra.cERAL DE JUsrlçA JURíDlca

qutorizo o utilizoçõo privotivo de bem público, otendendo oo mesmo tempo

interesse público e privodo.

A precoriedode do qto é relotivizodo, no entqnto, no hipótese de permissôo

quolificodo ou condicionodo, isto é, o prozo determinodo. Nesso circunstôncio, o

permissõo ossemelho-se muito à concessõo, no medido que, em ombos os cosos, o

rescisõo premoturo do negócio ocorreto direito subietivo à indenizoçõo,

titulorizodo pelo permissionório. Doí o rozõo de se exigir licitoçõo sempre que o

permissõo esboçor formo conlrotuol.

"É verdode que o Lei 8.666/93' no ortigo 2o, inclui o

permissõo entre os oiustes que, quondo controtodos com

terceiros. serõo necessoriomente precedidos de liciloçõo'

Tem-se, no entqnto, que entênder o normo em seus devidos

lermos. Em primeiro lugor, deve-se oÍenlor poro o foto de

que o Constiluiçõo Federol, no ortigo 175, porógrofo único,

l, refere-se o permissõo de serviço público como controto;

Íolvez por isso se iustifique o normo do orÍigo 2'do Lei n"

8,666/93. Em segundo lugor, deve-se consideror tombém

que esle dispositivo, oo mencionor os vórios tipos de oiustes

em que q licitoçõo é obrigotório, qcrêscentq o expressõo

quondo contratodos com Íerceiros, o que foz supor o

existêncio dê um conlroto. Além disso, o permissõo de uso,

emboro seio oto uniloÍerol, portonÍo excluído do

obrongêncio do ortigo 2o, às vezes ossume o Íormo

controtuol, com coroctêríslicos iguois ou semelhonÍes à

concessõo de uso; é o que ocorre no permissõo quolificodo,

com prozo eyobelecido. Neste coso, o liciloçõo torno-se

obrigotório. A Lei 8.óóó/93 porece ter em visÍo

precisomente esso siÍuoçõo quondo, no ortigo 2o, porógroÍo

único, deÍine o controto como "todo e quolquer qiuste entre

órgõos ou entidodes do Administroção Público e

porticulores, em que hoio ocordo de vontodes poro o

formoçõo de vínculo e o estipuloçõo de obrigoções
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recíprocos, seio quol for o denominoçõo utilizodo". Quer

dizer: qindo que se fole em permissõo, o licitoçõo seró

obrigotório se o elo for dodo formo controtuol (...)" (Morio

Sylvio Zonello Di Pietro, Direito Administrotivo, 23oed., Sõo

Poulo: Atlos, 201O, p. 697).

Celso Antônio ovonço odotondo posturo oindo mois rígido, exigindo

procedimento licitotório poro todo permissõo de uso, quolificodo ou nõo.

"sempre que possível, seró outorgodo medionte liciloçõo, ou

no mínimo, como obediêncio o procedimenlo em que se

ossegure troÍomento isonômico oos odministrodos (como, por

exemplo, outorgo no conformidode de ordem de inscriçõo)"'

Copto-se dos dispositivos legois obiurgodos suo inconstituciono lidode

porque os exceções à licitoção (inexigibilidode, dispenso, dispensobilid o de,

proibiçõo) constituem molérios do essêncio dqs normos gerois de licitogões e

conlroloções públicos (nõo sendo lícito oos Municípios disciplinorem o ossunto em

lei poro olém dos prescrições contidos em lei federol) e, em si mesmo

considerodos, criom exceções incompotíveis com o regro do licitogão.

É deste teor o iurisprudêncio do Supremo Corte obordondo ombos os

ospectos:

..MEDIDA CAUTELAR EM AçÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE DE

AGREMIAçÃO PARTIDÁRIA COM REPRESENTAçÃO NO

CONGRESSO NACIONAL PARA DEFLAGRAR O PROCESSO

DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE EM TESE.

INTELIGÊNCIA DO ART' I 03, INCISO VIII, DA MAGNA LEI.

REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA ANTECI PADAMENTE

sATlsFElro PELO REQUERENTE. IMPUGNAÇÃO DA LEI N'

11.871/O2, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, QUE

INSTITUIU, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA SUL-
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Rro-GRANDENSE, A pREFERENctAL urtltzlçÃo DE

soFTwARES LTVRES OU SEM RESTRIçÕES pnopBtetÁntls.

pLAUSIBtLtDADE tunÍotcl DA TÊsE Do AUToR QUE

ApoNTA tNvlsÃo DA coruprrÊNcta LEGTFERANTE

RESERVADA n uNrÃo pARA pRoDUztR NoRMAS cERAls

EM TEMA or uctraçÃo, BEM coMo usuneaçÃo

coMpETENcrAL vroLADoRA Do pÉrRro pntNcípto

coNsTlTUCroNAL DA srelnnçÃo Dos PoDERES.

RECONHECE-SE, AINDA, QUE O ATO NORMATIVO

IMPUGNADO ESTREITA, CONTRA A NATUREZA DOS

PRODUTOS OUE LHES SERVEM DE OBJETO NORMATIVO

laeNs rNronmÁTtcos), o Ârl^atro oe comeertçÃo oos

INTERESSADOS EM SE VINCULAR CONTRATUALMENTE AO

EsrADo-ADMrNtsruçÃo. MEDTDA CAUTELAR DEFERIDA"

(RrJ 1e2lró3).

"Açõo direto de inconstituciono lidode: L. Distritol 3.705, de

21 .1 1.2005, que crio restrições o êmpresos que

discriminorem nq controloçõo de mõo-de-obro:

inconstitucionolido de declorodo. l. Ofenso à compelêncio

privotivo do Uniõo poro legislor sobre normos gerois de

licitoçõo e controtoçõo odministrotivo, em todos os

modolidodes, poro os odministroções pÚblicos diretos,

outórquicos e fundocionois de todos os entes do Federoçõo

(CF, ort. 22, XXYlll e poro dispor sobre Direito do Trobqlho

e inspeçõo do trobolho (CF, orts. 21, XXIV e 22,11-2. AÍronlo

oo ort. 37, XXl, do Constituiçõo do RepÚblico - normo de

observôncio compulsório pelos ordens locois - segundo o

quot o disciplino legol dos liciloções hó de osseguror o

'iguoldode de condições de todos os concorrentes', o que é

incompotível com o proibiçõo de licitor em Íunçõo de um

criÍério - o do discriminoçõo de empregodos inscritos em

codostros restrilivos de crédito -, que nõo tem pertinêncio



MPSPI
fls. 16

PROCURADOBIA.GERAL DE JUSTIçA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA JUBÍOICA

com o exigêncio de gqrontio do cumprimento do controlo

obieto do concurso" (STF, ADI 3.670-DF, Tribunol Pleno, Rel.

Min. Sepúlvedo Pertence, O2-O4-20O7, v.u., DJe 'l 8-05-

2OO7l.

"AÇÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL

N. I.7I3, DE 3 DE SETEMBRO DÊ, 1.997, QUADRAS

RESIDENCIAIS DO PLANO PILOTO DA ASA NORTE E DA ASA

SUL. ADMINISTRAÇÃO POR PREFEITURAS OU

AssocrAÇÔEs DE MORADORES. TAXA DE MANUTENÇÃO

E CONSERVAÇÃO. SUSOtvtSÃO DO DISTRITO FEDERAL.

FrxAçÃo DE OBSTÁCULOS QUE DIFICULTEM O TRÂNSITO

DE VEÍCULOS E PESSOAS. BEM DE USO COMUM.

TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO

PARA ESTABELECER AS RESTRIÇÕES DO DIREITO DE

pRopR|EDADE. VIOLAçÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS

2",32 E 37, rNCrSO XXl, DA CONSTITUIÇÃO OO AnaStL. 1...1

2. Afronlo o Constituiçõo do Brosil o preceiÍo que permite

que os serviços públicos seiom prestodos por poriiculores,

independentemente de licitoçõo [ortigo 37, inciso XXl, do

CB/881. (...)" (STF, ADI 1.70ó-DF, Tribunol Pleno, Rel' Min.

Eros Grou, 09-04-2008, v.u., DJe l2-09-2008).

"sERVlçO PÚBLICO CONCEDIDO. TRANSPORTE

INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS. AÇÃO DECLARATORIA.

PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE DIREITO DE EMPRESA

TRANSPORTADORA DE OPERAR PROLONGAMENTO DE

TRECHO CONCEDIDO. AUSÊNCIA DE LICITAçÃo. Afostodo

o olegoçõo do recorrido de ousêncio dê prequestionomento

dos preceitos constitucionois invocodos no recurso. Os

princípios consiilucionois que regem o qdminislroçõo pÚblico

exigem que o concessõo de serviços pÚblicos seio precedido

de licitoçõo público. Controriq os orÍs' 37 e 17 5 do

Constituiçõo Íederol decisõo iudiciol que, fundodo em
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conceito genérico de interesse público, sequer fundomenlodq

em fotos e o pretexto de suprir omissõo do órgõo

odministrolivo competente, reconhece oo porliculor o direito

de exploroçõo de serviço público sem o observôncio do

procedimento de licitoçõo. Precedentes. Recurso

extroordinório conhecido ê o que se dó provimento" (RT

837 /1251.

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO

DE INSTRUMENTO. CONTRATAçÃO DE SERVIçO DE

TRANSPORTE COLETIVO. NECESSTDADE DE LICITAçÃO.

ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO

IMPROVIDO. l- O ocórdõo recorrido estó em consonônciq

com o iurisprudênciq desÍo Cortê no sentido de que o portir

do vigêncio do Constituiçõo de 1988, o licitoçõo possou o

ser indispensóvel à Administroçõo Público, consoonte ort.37,

do mesmo Corto, por gorontir o iguoldode de condições e

oportunidodes poro oqueles que pretendem controlor obros

e serviços com o Administroçõo. ll - Agrovo regimentol

improvido" (STF, AgR-Al 792.149'MG, 1o Turmo, Rel' Min'

Ricordo Lewondowski, I 9- I 0-201 0, v.u., DJe Ió-l I -2010)'

Em decisõo, dotodo de 25 de setembro de 2.019, esse Colendo Órgõo

Especiol ossim decidiu o respeito do temo, em coso idênlico, envolvendo Lei

Orgônico do Município de Herculôndio:

"AçÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE lncisos I e ll

do ortigo 97; § l' e expressão "dispensodo" contido no § 2'

do ortigo 98; expressõo "ressolvodo o hipótese do § 1'. do

ortigo 98. desto Lei Orgônico" contido no § l' e §§ 2' e 3'

do ortigo 101 do Lei Orgônico Municipol de Herculôndio'

OFENSA AO PACTO FEDERATIVO Desrespeito oos ortigos

1 17 e 144 do ConsÍituiçõo Estoduol e 22, inciso XXVll, do

Constiluiçõo Federol Nõo cobe à Municipolidode editor
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normos gerois sobre liciloções ê controtos o dminislrolivos, no

medido em que se troto de motério de interesse gerol, que

exige umo disciplino uniforme poro todo o Federoçõo

Ausêncio de interêsse locol lnvosõo do competêncio

legislotivo privotivq do Uniõo, ofendendo o princípio

federotivo lnconstituciono lid ode configurodo Lei municipol

que crio exceções à necessidode de licitoçõo. bem como o

outros pontos regulodos no Lei Federol n. 8.666/93

Necessidode de observôncio oo esÍobelecido pelo

legisloçõo federol. Açõo iulgodo procedênte" (TJSP, ADI n.

2080849 -61 .201 9.8.2ó.0000, Rel. Moocir Peres, i.

25.09. r 9).

"AçÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO

125, § ÚN|CO, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICíP|O DE

PEDERNETRAS E ARTIGO 5" § 5", DA LEI 2.903, DE 07 DE

JULHO DE 2OII, DO MUNICíPIO DE PEDERNEIRAS -
CONCESSÃO DE DIREITO REAI DE USO SOBRE BEM

púBuco - DrspENsA DE LlclTAçÃo - INVASÃo DA

COMPETÊNCA DA UNÁO PARA NORMAS GERAIS SOBRE

LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO

Drsposrilvos QUE CRIAM EXCEçÃO À nrOna ol
uctTAçÃo E FAVORECEM PARTICUTAR COMO

CONCESSIONÁRIO DE UsO PRIVATIVO DE BEM PÚBtICO,

OUE NÃO SE INVESTIU NESSA QUALIDADE A PARTIR DE

PROCESSO SETETIVO OBJETIVO, PÚBtICO E IMPARCIAT.

AFRONTA AOS ARTIGOS 117 É 144 DA CONSTITUIçÃO

ESTADUAL E ART. I25, § 2", DA CONSTITUIçÃO FEDERAL -

PRECEDENTES DO ORGÃO ESPECIAL - AÇÃO

pRocEDENTE" (TJ/SP, ADI 
^.2228477 

-3O.201 4.8.2ó.0000,

Des. Rel. Neves Amorim, iulgodo em 27 de moio de 2015 -

s.n.).
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Logo, os preceitos impugnodos violorom:

(o) o princípio federotivq exorbitondo suo outonomio normotivo, imiscuindo-

se no competêncio legislotivo privotivo do Uniõo poro disciplinor regros gerois

de licitoçõo (ort, 22, XXVll, do Constituiçõo Federol), produzindo legisloçõo

qvesso qo interesse locol. Violodo, ossim, o arl. 144 do Constituiçõo Estoduol,

normo remissivo que incorporo o princípio federotivo;

(b) o princípio constitucionol estobelecido, por forço do quol o licitoçõo é o

regro no Administroçõo Público (ort' 117 do Constituiçõo Estoduol).

Em opoio oo quonto vem sendo oqui sustentodo, confirom-se os seguintes

precedentes, oplicóveis à hipótese em exqme mutotis mutondis:

"lmpugnoçõo do Lei I 1.871 /2002, do Estodo do Rio

Gronde do Sul, que instituiu, no ômbito do odminislroçõo

público sul-rio-g rondense, o preÍerenciol utilizoçõo de

softwores livres ou sem rêsÍrições proprietórios.

Plousibilidode iurídico do tese do outor que oponto invosõo

do competêncio legiferonte reservodo à Uniõo poro

produzir normos gerois em temo de licitoçôo, bem como

usurpoçõo competenciol violodoro do pétreo princípio

constitucionol do seporoçõo dos poderes." (ADl 3.059-MC,

Rel. Min. Ayrês Britto, lulgomento em 15-4-2004, Plenório,

DJ de 20-8-2004)

"Açõo direto de inconstiluciono lidode: Lei distrifol 3'705, de

21 -1 1-2OO5, quê crio resÍrições o empresos que

discriminorem no controtqção de mõo de obro;

inconstilucionolido de declorodo. Ofenso à competêncio

privolivo do Uniõo poro legislor sobre normos gerois de

licitoçõo ê conÍrotoçõo odminislrotivo, em lodqs os

modolidodes, poro os odministroções pÚblicos diretos,

oulórquicos e fundocionois de todos os enles do Federoçõo

(CF, ort.22, XXVII) e poro dispor sobre direito do trobolho

e inspeçõo do trobolho (CF, orÍ' 2'l , XXIV, e orr' 22, l)" (ADl
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3.ó70, Rel. Min. Sepúlvedo Pertence, iulgomento em 2-4'

2OO7,Plenário, DJ de 'l 8-5-2007)'

"Nõo podem o lei, o decreto, os otos regimentois ou

instruções normotivos, e muito menos ocordo firmodo enlre

porles, superpor-se o preceilo conslitucionol, insÍiluindo

privilégios poro uns em detrimento de outros, posto que olém

de odiosos e iníquos, qtêntom contro os princípios éticos e

morois que prêcipuomente devem reger os otos relocionodos

com o odministroçõo público. O or1. 37, XXl, do CF, de

conÍeúdo concepluol extensível primociolmente oos

procedimentos licilotórios, insculpiu o princípio do isonomio

ossecurÕtório do iguoldode de trotomento êntre todos os

concorrentes, em sintonio com o seu coput - obediêncio oos

criÍérios do legolidode, impessoolidode e morolidode - e

oo de que todos sõo iguois peronle o lei, sem distinçõo de

quolquer nolurezo" (MS 22'509, Rel. Min. Mourício Corrêo,

iulgomenlo em26-9-1996, Plenório, DJ de 4-l2'19961.

"Recurso extroordinório. Açõo direto de

inconstitucionolido de de ortigos de lei municipol. Normos que

determinom prorrogoçõo qulomótico de permissões e

outorizoçõês em vigor, pelos períodos que especifico' ("')

Prorrogoções que efetivomenÍe vulnerom os princípios do

legolidode e do morolidode, por dispensorem cerlomes

licitotórios preYiomente à oulorgo do direito de exploroçõo

de serviços públicos" IRE 422.591, Rel' Min' Dios ToÍfoli,

iulgomenlo em l'-1 2-201 0, Plenório, DJE de I I -3-20,l I )'

A onólise dos disposições normotivos oro questionodos oponto que pqrtê

delos estó o exigir o decloroçõo de inconstituciono lid ode em suo totolidode,

enquonto outros demondom o utilizoçõo do técnico de decloroçõo porciol de

nulidode sem reduçõo de lexto.
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Com efeito, hó cosos em que o normo poder ser utilizodo em foce de

situoções diversos, umo que se opresento inconstituciono I e outro constitucionol. A

ideio consiste no preservoçõo do normo oponto como inconstituciono l, que,

emboro se mostre inconstitucionol em determinodo hipótese, poderó ter

oplicobilidode em outrosi nesses cosos, promoYê-se o decloroçõo porciol de

nulidode sem reduçõo de texto' A nulidode é do oplicoçõo do disposiçõo no

situoçõo propostof sendo por esso rozõo necessório preservor o texto dionte do

oplicobilidode em situoções diversos.

Por essos rozões, dionte de todo o exposto, postulo-se:

l) o decloroçõo de inco nslilucio no lidode do expressõo "o concorrêncio

poderó ser dispensodo por lei quondo o uso se destinor o concessionório de

serviço público, os entidodes sociois ou quondo houver relevontê interesse pÚblico,

devidomente iustif icodo", contido no § 1 ' do ort. óó; do expressõo "os óreos

resultontes de modificoçõo de olinhomento serõo olienodos nos mesmos condições,

quer seiom oproveitáveis ou não", constonte do §2" do ort, 66; e do expressõo

,,dispensodo esto por lei, quondo o uso sê destinor o concessionório de serviço

públicq o entidodes ossistenciois, ou quondo houver interesse público relevonte,

devidomente iustificodo", contido no §1 " do orI. 67, todos do Lei Orgônico

Municipol de Monte Azul Poulisto.

ll) o decloroçõo de inco nslilucio nolidode sem redugõo de lexlo:

o) do inciso ldo ort. óó do Lei orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor entendimento de que o dooçõo e pêrmuto de bens imóveis, sem

licitoçõo, somente serõo odmitidos quondo reolizodos nos termos do ort' 17, l,

letros "b" e "c", do Lei de Licitoções;

b) dos itens I e 2 do inciso ll do ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o dooçõo e permuto de bens móveis

exigem ovolioçõo prévio e só podem ser feitos sem licitoçõo, quondo reolizqdos

nos termos do ort. 17,11, lelros do Lei de Licitoções;

lls.21
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c) do primeiro porte do § 2o do ort' óó do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o licitoçõo é dispensóvel openos

nos condições do inciso I do § 3" do ort. l7 do Lei de Licitoções; e

d) do § 2" do ort. ó7 do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor o entendimento de que o licitoçõo é dispensóvel somente no coso do

ort. 17,1, letro "f " do Lei de Licitoções.

IV. PEDIDO

Dionte do exposto, requerendo o recebimento e o processomento do

presente oçõo declorotório, poro que, oo finol, seio elo lulgodo procedente,

promovendo-se:

l) o decloroçõo de inco n slilucio no lidqde do expressõo "o concorrêncio

poderó ser dispensodo por lei quondo o uso se destinor o concessionório de

serviço público, os entidodes sociqis ou quondo houver relevonte interesse pÚblico,

devidomente iustificodo", contido no §l 
o do ort. óó; do expressõo "os óreos

resultontes de modificoçõo de olinhomento serõo olienodos nos mesmos condições,

quer seiom oproveitóveis ou nõo", constonte do §2' do ort. óó; e do expressõo

"dispensodo esto por lei, quondo o uso se destinor o concessionório de serviço

público, o entidodes ossistenciois, ou quondo houver interesse público relevonte,

dêvidomentê iustificodo", contido no § l " do orI. 67, todos do Lei Orgônico

Municipol de Monte Azul Poulisto;

ll) o decloroção de inco n sliluciono lidqde sem redução de lexlo:

o) do inciso ldo ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor entendimento de que o dooçõo e permuto de bens imóveis, sem

licitoçõo, somente serõo odmitidos quondo reolizodos nos termos do orl. 17, l,

letros "b" e "c", do Lei de Licitoções;

b) dos itens I e 2 do inciso ll do ort' óó do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o dooçõo e permuto de bens móveis
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exigem ovolioçõo prévio e só podem ser feitos sem licitoçõo, quondo reolizodqs

nos termos do ort. I 7,ll,letros "o" e 'rb", do Lei de Licitoções;

c) do primeiro pqrtê do § 2" do ort. óó dq Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o licitoçõo é dispensóvel openqs

nos condições do inciso I do § 3' do orÍ. l7 do Lei de Licitoções; e

d) do § 2o do ort. 67 do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor o entendimento de que o licitogõo é dispensável somenle no coso do

orl, 17,1, Ietro "f" do Lei de Licitoções.

Requer-se o requisiçõo de informoções à Cômqrq Municipol e oo Prefeito

Municipol de Monte Azul Poulisto, e o ciloçõo do douto Procurodoro-Gerol do

Estodo, protestondo por novo visto, posteriormente, poro monifestoçõo finol.

Termos em que, pede deferimento.

Sõo Poulo, 31 de iulho de 2.020,

Mório luiz Sorrubbo
Procurod or-Gerol de Justiço
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Prolocolodo 5El n. 29.0001.0006353,2020'64

lnleressodo: Ricordo Sonches Limo

Assunlor onólise do constituciono lidod e dos Decretos n.3.309, de l" de novembro de 2.019,

n. 3.334, de 23 de dezembro de 2.O19, n' 3'333. de 23 de dezembro de 20'1 9, n' 3'332, de

23 de dezembro de 2,019, n.3.326, de 23 de dezembro de 2,019, n. 3.325. de 23 de

dezembro de 2.019, n. 3.31 2, de lo de novembro de 2.019, n' 3.31 l, de I o de novembro de

2.019, n.3.310, de lo de novembro de 2.019, do Município de Monte Azul Poulisto, que

dispõem sobre concessõo de direito reol de uso de bem imóvel'

l. Distribuo-se o petiçõo inlciol do oçõo direto de inconstituciono lidode,

questionondo o inciso l, ilens I e 2 do inciso ll, §§ l'e 2o do orÍ. óó, e §§

1o e 2" do orl. 67, do Lei Orgâni.o Municipql de Monte Azul Poulislo,

iunto oo Egrégio Tribunol de Justiço do Estodo de Sõo Poulo.

2. Promovo o orquivomento do representoçõo relotivomente oos Decretos n.

3.309, de I" de novembro de 2.019, n. 3.334, de 23 de dezembro de

2,019, n.3.333, de 23 de dezembro de 2019, n.3.332, de 23 de

dezembro de 2.01 9,n.3.326, de 23 de dezembro de 2.019, n. 3'325, de

23 de dezembro de 2.019, n. 3.31 2, de 1" de novembro de 2.019, n.

3,311, de Io de novembro de 2.019, n' 3.310, de lo de novembro de

2.019, do Município de Monte Azul Poulisto, que dispõem sobre concessõo

de direito reol de uso de bem imóvel, em rozõo do expresso revogogõo

dos seus textos normotivos monifestodo no ediçõo do Decreto Municipol n.

3.354, de 30 de ioneiro de 2.020, do Município de Monte Azul Poulisto.

3. Oficie-se oo interessodq informondo-lhe o proposituro do oçõo, com cópio

do petiçõo iniciol,

Sõo Poulo, 3l de iulho de 2.020.
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Mário Luiz Sorrubbo
Procurqdor-Gero I de Justiço



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - Íoneffax: 0XX-17- 3361 .1254
Site www_camaram teazul.so.oov.br

Emâil: secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANtcA Do MUNICíP|O N". 01t2o21

DISPÕE SOBRE: Revoga a Emenda à Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista n' 0112020,
restabelece o artigo 66 e restabelece o artigo 67
modificando-o nesta mesma Lei Orgânica e, dá outras
providências.

OS VE DORES DA RA MUNICIP DE MONTE AZU A LIST ES

DE SAO PAUL OUSODES AS ATRIBUI APRESENTAIVI EGUINTE

EME LEI OR MUNICIP

ARTIGO 1" - Fica revogada a Emenda à Lei Orgânica n" 0112021

ARTIGO 2. - Restabelece o artigo 66 e seguintes da Lei orgânica do Municipio de Monte

Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, com a seguinte redação:

Art. 66. Constituem bens municipais todas as coisas móveis, imóveis e semoventes,

direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao município.

Art. 66-A. Cabe ao preÍeito a administração dos bens municipais, respeitada a

competência da Câmara Municipal, quanto àqueles que estiverem sob sua

administraçâo.

Art.66-8. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação

respectiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em

regulamento.

Art. 66-C. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitaçáo pública

que assegure, noi termos da lei, publicidade ao certame e igualdade de condições

a todos oà concorrentes, permitindo-se, retativamente às exigências de qualiíicação

tecnica e econômica, somente aquelas indispensáveis à garantia de cumprimento

da obrigação.

Parágrafo único. o procedimento licitatório seguirá as normas gerais previstas na

legisÉção federal, em especiíico o que dispõe o artigo 17 da lei n. 8.666/1.993 bem

como ó artigo 144 da Constituição Estadual, complementadas por leis municipais

no que couber.
i

Art. 66-D. A alienação de bens da administração pública, subordinada à existência

de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e

obedecerá às normas da legislação federal, comptementadas por lei municipal no

que couber.

§ 10 A alienação de bens de uso comum do povo ou de uso especial deverá ser

precedida também de sua desafetação.

| - A afetaçáo e a desafetação de bens municipais dependeráo de lei'



§ 2o No caso de investidura, assim considerada a alienação aos proprietários de
imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta
que se tornar inaproveitável isoladamente, dispensar-se-á a concorrência.

| - a investidura far-se-á por preço nunca inferior ao da avaliação, que não poderá

ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso ll,
do art. 23, da Lei Federal n. 8.666/93.

Art.66-E. O município, preferencialmente à venda ou doação de bens imóveis,

outorgará concessâo de uso, mediante autorização legislativa, respeitada a
legislação Íederal pertinente.

Art. 66-F. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de
prévia avaliação e autorização legislativa.

ARTIGO 3" - Restabelece o artigo 67 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte

Azul Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

Artigo 67 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito por concessâo,
perúissão ou autorizaçáo, conforme o caso e o interesse público, devidamente
justificado, o exigir, gaiantindo-se, em qualquer hipÓtese, a preservação do meio-

ambiente e do patrimÔnio histórico-cultural.

§ ío A concessão administrativa dos bens públicos de uso dominial dependerá de lei e
licitação, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 20 A concessão administrativa de bens de uso comum do povo e de uso especial

ãomente poderá ser outorgada mediante autorização legislativa e licitação.

§ 30 A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público' será outorgada por

tempo indeterminado e a título precário, formalizada através de Decreto.

§ 4o A autorização, que poderá incidir sobre serviços de utilidade pública, específicos e

úansitórios, ou para a utilização de bens públicos para atividades ou Íestividades,

específicas e transitórias, será efetuada por prazo indeterminado e a título precário,

sendo formalizada através de portaria.

Art. 67-8. Poderão ser cedidos para particulares, para serviços transitórios, máquinas e

operadores da Prefeitura, desde que não haja prejuízo para os trabalhos do municÍpio, e

o interessado recolha previamente a remuneraÇão arbitrada e assine termo de

responsabilidade pela conservaÇão e devolução dos bens recebidos'

Parágraío único. o Executivo fica obrigado, no primeiro ano do mandato, reavaliar as

concéssões dos bens municipais em vigor e a propor e aprovar medidas cabíveis até o

final do referido exercÍcio.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fonefax: oXX-17- 3361.1254
Sitê: www.camaramonteazul.so.oov.br

Email: secrêtaria2@camaramonteazul.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de Sáo Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.oov.br

Email: secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

ARTIGO 40 - A presente Emenda à Lei Orgânica êntrará em vigor na data de sua
publicação.

Monte Azul Paulista, 29 de junho de 2021

JUSTIFICATIVAS

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, Capítulo lV dos Município,

artigo 29;

CONSIDERANDO a Constituição do Estado de São Paulo, Título lV, dos

Município e Regiões, Capitulo l, dos Municípios e Seção l, DisposiçÔes Gerais,

artigo 144;

CONSIDERANDO a Lei n'9842, de 19 de setembro de 1967, que DispÕe sobre a

organização dos municípios, Capítulo lll, do Prefeito, artigo 25 - Vl;



cÂuana MUNrctpAL DE MoNTE AzuL PAULISTA
Estado de Sáo Paulo - Brasil
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Site: www.camaram ul sD.oov-br

Email: secÍetaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, Seção ll,
das atribuiçÕes do Prefeito, artigo 44, Xlll;

CONSIDERANDO que a legislação supra confere aos MunicÍpios e PreÍeitos a

atribuição de permitir o uso de bens públicos municipais por terceiros, através de
concessão, permissão ou autorizaçâo;

CONSIDERANDO que a EMENDA N' 01/2020 revogou os artigos 66 e 67, situa-
se uma condição de inconstitucionalidade, pois retirou da L.O.M. a competência
privativa do Prefeito de utilizar-se das prerrogativas constitucionais de alienar,
permutar, doar, permitir, conceder e autorizar o uso de bens públicos municipais.
Ademais, o artigo 44 da Lei Orgânica também disciplina o mesmo assunto e não
foi revogado,

NESTE CONTEXTO, faz-se urgente e necessária a revogaçáo da EMENDA À LEI
ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA N' 01/2020, ViSANdO O

restabelecimento dos artigos n" 66 e 67 na referida lei, com as devidas correções
à luz da legislação vigente, e diante do exposto, estes vereadores solicitam que a
presente emenda seja incluída na pauta dos trabalhos da próxima sessão.
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N DE COMISSÔES PERMANENTE D

2O2II2O2L DA CÂMARA MUNICIPAL DE MON AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos vinte e sete djas do mês dejulho do ano de dois mil e vinte e um (30/06/2021), às r4h, reuniram-

se no plenário da Câmara MunicipaI- "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel. João Manoel, no. 9o,
nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estêdo de São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Elie!

Prioli, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo Perez Cantore, Luciana Aparecida Kubica, Luciene

Aparecida Cudinhoto Fachini, Mardqueu Silvio França Filho, Ricardo Sanches Lima, Rodrigo

Fernando Arruda e Walter Alessandro Silva Rodrigues. A reunião foi convocada para estudar,

discutir e emitir parecer sobre os Projetos de Lei no ro6z, 1"063, ao64 l2o2l e o Projeto de Emenda a

Lei Orgânica no otlzozt. Os vereadores convidaram o sr. Claúdio Henrique para que este Sr. os

ajudassem em algumas dúvidas sobre os Projetos de lei no to6z, :.o63 e Lo64l2ozat após sanadas

todas as dúvidas, ficou decidido a emissão dos PARECERES FAVORÁVEIS aos projetos citados.

Referente ao Projeto de Emenda a Lei Orgânica, decidiu-se também exaÍar os pareceres, porém

DESFAVORÁVEIS ao projeto original, pois o mesmo estava ilegal e inconstitu cion a I, acompanhando

o parecer do procurador jurídico. Dessa forma, a Comissão Permanente de Constltuição, Justiça e

Redação (seguindo a sugestão do procurador jurídico e do vereador Fábio Jerônimo Marques) com

apoio da Comissão de Políticê Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas e

dos demais vereadores presentes/ elaborou várias modificações no P.L. em concordância a

legislação estadual e federal, esperando ter o àpoio de todos os vereadores desta casa de Leis. E,

nada mais havendo a ser tratado, os membros presentes pediram para lavrar a presente âta que vai

assinada por todos.

Monte Azul Paulista, 27 de julho de 2021.

/l,az' ll,^lu*-
Eliel Prioli

Fábi nimo Marques

José A z Cantore

Luciana Apareci tca

Aparecida Cudinhoto Fachini

Rica Lima
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idque lvio Fra nça

walter Al Rodrigues

Arruda
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PARECER DA COMISSAO PERMANENTE DE
CONSTITUICÃO, JUST!ÇÃO E REDAÇÃO.

REFERENTE: Projeto de Emenda a Lei Orgânica n" 011202'|, de 29 de junho de 2021.

Revoga a Emênda à Lei Orgânica do Municipio de Monte Azul Paulista n' O112020,
restabelece o aÉigo 66 e restabelecê o artigo 67 modificando-o nesta mêsma Lei Orgânica
e, dá outras providências.

DECISAO DA COMISSAO

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redaçâo, após procederem ao cuidadoso exame no
Projeto de Emenda a Lei Orgânica n" O112021, de 29 de junho de 2O21, que "Revoga a
Emenda à Lei Orgânica do Municipio de Monte Azul Paulista n" O112O20, restabelece o
artigo 66 e restabelece o artigo 67 modificando-o nesta mesma Lei Orgânica e, dá outras
providências", em reunião de seus membros, analisando suas disposições, decidiram
acompanhar o Parecer emitido pelo Procurador Jurídico desta Casa de Leis, exarando PARECER
DESFAVORAVEL ao Projeto de Emenda a Lei Orgânica, pois o referido está ilegal e
inconstitucional. Diante do exposto, esta Comissão apresenta o Projeto (em anexo) com várias
modiÍicaçôes que atendem tanto a Constituição Estadual quanto a Federal. Dessa forma
esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 27 de julho de 2021

coNSTITUtÇAO, JUSTT A E REDAçÃO

RODRI NANDO ARRUDA
Presidente

WALTER ALESS SILVA RODRIGUES
Relator

SRICAR
Membro

ES LIMA
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pRoJETo DE EMENDA A LEr oRGÂNrcA Do MuNrcípro 1,r". 01t2o2'l

DISPÔE SOBRE: Revoga a Emenda à Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista n" 0112020, restabelecendo e
modificando os artigos 66 e 67 nesta mesma Lei Orgânica e,
dá outras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMONTE AZUL PAULISTA ESTADO DE SÃO
PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES, APRESENTAM A SEGUINTE EMENDA A LEI

ARTIGO 2' - Restabelece o artigo 66 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

Art. 66. Constituem bens municipais todas as coisas móveis, imóveis e semoventes, direitos
e ações que, a qualquer título, pertençam ao município.

Art. 66-4. Cabe ao prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência
da Câmara Municipal, quanto àqueles que estiverem sob sua administração.

Art. 66-8. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação
respectiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em regulamento.

Art. 66-C. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure, nos
termos da lei, publicidade ao certame e igualdade de condiçÕes a todos os concorrentes,
permitindo-se, relativamente às exigências de qualificação técnica e econômica, somente
aquelas indispensáveis à garantia de cumprimento da obrigação.

Parágrafo único. O procedimento licitatório seguirá as normas gerais previstas na legislação
federal, em especifico o que dispõe o artigo 17 dalei n. 8.666/1 .993 bem como o arligo 144
da Constituição Estadual, complementadas por leis municipais no que couber.

Art. 66-D. A alienação de bens da administração pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
normas da legislação federal, complementadas por lei municipal no que couber.

§ 1o. A alienação de bens de uso comum do povo ou de uso especial deverá ser precedida
também de sua desafetação.

CÂMARA N/UNICIPAL DE MONTE AZULPAULISTA
" g"k-.S à 91t" r"."

Rua Cel ioão Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 336I.7254
CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

ORGÂNICA MUNICIPAL:

ARTIGO ío - Fica revogada a Emenda à Lei Orgânica n" 0112020.
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| - A afetação e a desafetação de bens municipais dependerâo de lei

§ 2o. No caso de investidura, assim considerada a alienação aos proprietários de imóveis
lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar
inaproveitável isoladamente, dispensar-se-á a concorrência.

l- a investidura far-se-á por preço nunca inferior ao da avaliação, que não poderá
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso ll, do art.
23, da Lei Federal n. 8.666/93.

Art. 66-E.
concessão
pertinente.

O município, preferencialmente à venda ou doaçâo de bens imóveis, outorgará
de uso, mediante autorizaçáo legislativa, respeitada a legislação federal

Art. 66-F. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia
avaliação e autorizaÇão legislativa.

ARTIGO 3o - Restabelece o adigo 67 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

Artigo 67 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito por concessão,
permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público, devidamente justificado,
o exigir, garantindo-se, em qualquer hipótese, a preservação do meio-ambiente e do
patrimônio histórico-cultu ral.

§ 1'.4 concessão administrativa dos bens públicos de uso dominial dependerá de lei e
licitação, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 2o. A concessão administrativa de bens de uso comum do povo e de uso especial
somente poderá ser outorgada mediante autorizaçáo legislativa e licitação.

§ 3o. A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será outorgada por
tempo determinado e a tÍtulo precário, formalizada através de Decreto.

§ 4o. A autorização, que poderá incidir sobre serviços de utilidade pública, específicos e
transitórios, ou para a utilização de bens públicos para atividades ou festividades,
específicas e transitórias, será efetuada por prazo determinado e a título precário, sendo
formalizada através de portaria.

Art.67-8. Poderão ser cedidos para particulares, para serviços transitórios, máquinas e
operadores da Prefeitura, desde que não haja prejuízo para os trabalhos do município, e o
interessado recolha previamente a remuneração arbitrada e assine termo de
responsabilidade pela conservação e devolução dos bens recebidos.

Parágrafo único. O Executivo fica obrigado, no primeiro ano do mandato, reavaliar as
concessÕes dos bens municipais em vigor e a propor e aprovar medidas cabíveis até o
final do referido exercício.
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JUSTIFICATIVAS

CONSIDERANDO a Constituiçáo Federal de 1988, Capítulo lV dos Municípios, artigo 29;

CONSIDERANDO a Constituição do Estado de São Paulo, Título lV, dos Municípios e Regiões,
Capítulo l, dos Municípios e Seção l, Disposiçôes Gerais, artigo 144;

CONSIDERANDO a Lei n" 9842, de 19 de setembro de'1967, que Dispõe sobre a organização
dos municípios, Capítulo lll, do Prefeito, artigo 25 - Vl;

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, Seçâo ll, das atribuiçôes
do Prefeito, artigo 44, Xlll;

CONSIDERANDO que a EMENDA N" 01/2020 revogou os artigos 66 e 67, situa-se uma condição
de inconstitucionalidade, pois retirou da L.O.M. a competência privativa do Prefeito de utilizar-se
das prerrogativas constitucionais de alienar, permutar, doar, permitir, conceder e autorizar o uso
de bens públicos municipais. Ademais, o artigo 44 da Lei Orgânica também disciplina o mesmo
assunto e não foi revogado,

CONSIDERANDO que a legislação supra confere aos Municípios e Prefeitos a atribuição de
permitir o uso de bens públicos municipais por terceiros, através de concessâo, permissão ou
autorização;

NESTE CONTEXTO, faz-se urgente e necessária a revogação da EMENDA A LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍP|O DE MONTE AZUL PAULISTA N" 01/2020, visando o restabelecimento dos
artigos n'66 e 67 na referida lei, com as devidas correções à luz da legislação vigente, e diante
do exposto, estes vereadores solicitam que a presente emenda seja incluída na pauta dos
trabalhos da próxima sessão.
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ARTIGO 40 - A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Azul Paulista, 29 de junho de 2021 .
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PARECER DA COMISSAO PERMANENTE DE POLITICA URBANA MEIO
AMBIENTE. SERVICOS PUBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS.

REFERENTE: Projeto de Emenda a Lei Orgânica n" 0112021, de 29 dejunho de2021.

Revoga a Emenda à Lei Orgânica do Municipio de Monte Azul Paulista n" 0112020,
restabelece o artigo 66 e restabelece o aÉigo 67 modificando-o nesta mesma Lei Orgânica
e, dá outras providências.

DECISÃO DA COMISSÃO

Monte Azul Paulista, 27 de julho de 2021

POLtTtCA URBANA, MEtO AMBtENTE, SERVTçOS
PUBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS

RICA S LIMA
e nte

LEANDRO PEREIRA
Relator

IMO MARQUES

SANCH

FABIO

Membro

Esta Comissáo de Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas, após
procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Emenda a Lei Orgânica n" 0112021, de 29 de
junho de 2021, que "Revoga a Emenda à Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista
n" 011202O, restabelêce o aÉigo 66 e restabelece o artigo 67 modificando-o nesta mesma
Lei Orgânica e, dá outras providências", em reuníão de seus membros, analisando suas
disposiçôes, decidiram acompanha ao Parecer da Comissão Permanente de Constituição Justiça
e Redação, emitindo PARECER DESFAVORÁVEL ao Projeto Original, pois o reierido esiá
ilegal e inconstitucional, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico. Diante do
exposto, apoiamos e exaramos o PARECER FAVORAVEL ao Novo Projeto proposto pela CCJR
e esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. Joáo lvlanoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - foneffax: OXX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul sp.qov.br

Email: secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO NO. 01I2O21

Revoga a Emenda à Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista n' 0112020,
restabelecendo e modificando os artigos 66 e 67 nesta mesma Lei Orgânica e, dá outras
providências.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZIJL PAULISTA, ESTADO DE SÁO PATILO,

^ros 
rERMos Do ARTtGo 27,§ 2' DA LEt ORaÂNICA DO MUNTCí4\O DE MONTE AZUL

PAULISTA-SP, rVO USO DE SUÁS ATRIBUIçOES,

FAZ PUBLICO, QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZTJL PAIJLISTA, ESTADO DE
SÃO PAULO, APRovoTJ E ELA PRoMULGA A SEGUINTE EMENDA:

ARTIGO í'- Fica revogada a Emenda à Lei Orgânica n" 0112020

ARTIGO 2" - Restabelece o artigo 66 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

Art. 66. Constituem bens municipais todas as coisas móveis, imóveis e semoventes, direitos
e açÕes que, a qualquer título, pertenÇam ao município.

Art.66-A. Cabe ao prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência
da Câmara Municipal, quanto àqueles que estiverem sob sua administração.

Art. 66-8. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação
respectiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em regulamento.

Art.66-C. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure, nos
termos da lei, publicidade ao certame e igualdade de condiçôes a todos os concorrentes,
permitindo-se, relativamente às exigências de qualificação técnica e econômica, somente
aquelas indispensáveis à garantia de cumprimento da obrigação.

Parágrafo único. O procedimento licitatório seguirá as normas gerais previstas na
legislação federal, em especifico o que dispõe o artigo 17 da lei n. 8.666/1 .993 bem como o
arligo 144 da Constituiçâo Estadual, complementadas por leis municipais no que couber.

Art. 66-D. A alienaçâo de bens da administração subordinada à existência depública,
cedidainteresse público devidamente justificado, será pre de avaliação e obedecerá às

normas da legislação federal, complementadas por et munici pal no que couber q
@
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§ 1o. A alienação de bens de uso comum do povo ou de uso especial deverá ser precedida
também de sua desafetação.

| - A afetação e a desafetaçâo de bens municipais dependerão de lei.

§ 20. No caso de investidura, assim considerada a alienação aos proprietários de imóveis
lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar
inaproveitável isoladamente, dispensar-se-á a concorrência.

l- a investidura far-se-á por preço nunca inferior ao da avaliaçâo, que não poderá
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso ll, do art.
23, da Lei Federal n. 8.666/93.

Art.66-E. O município, preferencialmente à venda ou doação de bens imóveis, outorgará
concessão de uso, mediante autorização legislativa, respeitada a legislação federal
pertinente.

Art. 66-F. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia
avaliação e autorização legislativa.

ARTIGO 3'- Restabelece o artigo 67 e seguintes da Lei Orgânlca do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redaçáo

Artigo 67 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito por concessão,
permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público, devidamente justificado,
o exrgir, garantindo-se, em qualquer hipótese, a preservação do meio-ambiente e do
patrimônio histórico-cultural.

§ 1'.4 concessão administrativa dos bens públicos de uso dominial dependerá de lei e
licitação, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 2'. A concessão administrativa de bens de uso comum do povo e de uso especial
somente poderá ser outorgada mediante autorização legislativa e licitação.

§ 3o. A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será outorgada por
tempo determinado e a título precário, formalizada através de Decreto.

§ 40. A autorizaçáo, que poderá incidir sobre serviços de utilidade pública, específicos e
transitórios, ou para a utilização de bens públicos para atividades ou festividades,
especÍficas e transitórias, será efetuada por prazo determinado e a título precário, sendo
formalizada através de portaria.

Art.67-8. Poderão ser cedidos para particulares, para servrços transitórios, máquinas e
operadores da Prefeitura, desde que nâo haja prejuízo pa ra os trabalhos do municípro, e o
interessado recolha previamente a remuner oa rbitrada e assine termo de
responsabilidade pela conserv e evolução ns recebidos

$



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Parágrafo único. O Executivo fica obrigado, no primeiro ano do mandato, reavaliar as
concessões dos bens municipais em vigor e a propor e aprovar medidas cabíveis até o
final do referido exercício.

ARTIGO 40 - A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

nte Azul Paulista, 29 de julho de 2021 .
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA M NICIPAL DE MONTE AZU L PAULISTA
Estado de Sâo Paulo - 8râsil
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Email: secrêtariâ2@camaramonteazul.sp.gov.br

A MESA DA CÂMARA MITNICIPAL DE MONTE AZUL PA'JLISTA, ESTAOO DE SÃO PAULO,
,vos rERn os Do ARTIGO 27,§ 2" DA LEt ORGÂNICA DO MUNTCíP|O DE MONTE AZUL
PAULTSTA.SP, 

'VO 
USO DE SUAS ATRIBUIçOES,

FAZ PÚBLICO, QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE
SÃO PAULO, APROVOU E ELA PROMULGA A SEGUINTE EMENDA:

EMENDA A L IORGÂNIGA DO MUNICiP' o No. 01/2021

Rêvoga a Emenda à Lei Orgânica do Município dê Monte Azul Pâullsta n" o1l2o2o,
rêôtabelecêndo ê modíÍicando os artigos 66 ê 67 nêsta mêama Lei Orgânica e, dá outrâs
providências.

ARTIGO 'lo - Fica revogâda a Emenda à Lei Orgânicâ n" 01l2O2O.

ARTIGO 2" - Restabelece o artigo 66 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a sêguinte redação

Art. 66. Constituem bens munacapais todas as coisas móveis, imóveis e semoventes, direitos
e açÕes que, a qualquer titulo, pertençam ao município.

Art. 66-A. Cabe ao prefeito a administÍâçâo dos bens municipais, respeitada a competência
dâ CâmaÍa Municipal, quanto àqueles que estiverem sob sua administração.

Art- 66-8. Todos os bens municipais dêvêrão ser cadastrados, com a identificação
respectiva, numerando-se os móveis segundo o que Íor estabelecido em regulamênto.

Art.66-C. Ressalvados os casos especificados na lêgislaçáo, as obras, serviços' compras e
alienaÇÕes serão contratados mediante processo de licitação pÚblica que assegurê, nos
têrmos da lei, publicidade ao certame e igualdade de condiçóês a todos os concorrentes,
permitindo-se, relativamente às exigências dê qualificaçáo técnica e econômica, somente
aquelas indispensáveis à garantia de cumprimento da obrigação.

ParágraÍo único. O procedimento licitatÓrio seguirá as normas gêrais previstas na
legislação federal, em especiíico o que dispÕe o artigo 17 da lei n. 8.666/1.993 bem como o
aÃigo 1+a da Constituição Estâdual, complêmêntadas por leis municipais no que couber.

Art.66-D, A alienaçáo de bens da administra
interesse público devidamente justificado, sêrá
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estâdo de Sào Paulo - Brasil

§ Ío. A alienação de bens de uso comum do povo ou de uso especiâl deverá ser precedida
tambêm de sua desafetação.

| - A aÍetação e a desafetaçáo de bens municipais dependerão de lei.

§ 20. No caso de investidura, assim considerada a alienação aos proprietários de imóveis
lindeiros de área remanescentê ou resultante de obra pública, área esta que se tornar
inaproveitável isoladamente, dispensar-se-á a concoÍrência.

l- a investidura far-se-á por preço nunÉ inÍerior ao da avaliação, que não poderá
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea'a" do inciso ll, do art.
23. da Lei Federal n.8.666/93.

Art.65-E. O município, preferencialmenle à venda ou doação de bens imóveis, outorgará
concessão de uso, mediante autorizaçâo legislatíva, Íespeitada a legislação federal
pertinente.

Art. 66-F. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependeÍá de previa
avaliação e autorização legislativa.

ARTIGO 3'- Restabelece o artigo 67 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, com a seguinte redação

Artigo 67 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito por concessão,
permissão ou autorização, conforme o caso ê o interesse público, devidamente justificado,
o exigar, garantindo-se, em qualquer hipótese, a preservação do meio-ambiente e do
patÍimônio h istórico-cultural.

§ 10. A concessão administrativa dos bens públicos de uso dominial dependerá de lei e
licitação, e Íar-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 2". A concessão administrativa de bens de uso comum do povo e de uso especial
somente poderá ser outorgada mediante autorização ,egislativa e licitação.

§ 30. A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será outorgada por
tempo determinado e a título precário, formalizada através de Decreto.

§ 4o. A autorização, que poderá incidir sobre serviços de utilidade pública, especificos e

transitórios, ou para a utilização de bens pÚbticos parâ atividades ou festividades,
especificas e transi!órias, será efetuada por p.azo determinado e a título preúrio, sendo
formalizada atravês de portaria.

Art.67-8. Poderão ser cedidos paÍa particulares, para serviços transitórios, máquinas e
operadores da Prefeitura, desde que não haja pre.iuÍ7o parà os trab

arbitrada
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de Sáo Paulo - Brasil

Rua Cel João Manoel. n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: w*r'r caínaranronleazú1

Email: secretaaa2@camaramonteazul.sp.gov.br

Parágrafo único. O Executivo íica obrigado, no primeiro ano do mandato, reavaliar as
concessões dos bens municipais em vigor e a propor e aprovar medidas cabíveis âté o
final do referido exercicio.

ART lco40-A presênte Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicaçao.

Monte Azul Paulista, 29 de julho de 2O21

. -n-/,-. ,. ...-

MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO
Presidente

RICAR CHES LIMA
vi residentê

/\.:\ .?,

WALTERALM/
ío SCcHário

RODRIGUES L INHOTO FACHINI
2' SecreÉria
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